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SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA – SNJ 

 

PORTARIA DA SNJ Nº 128, DE 18 DE JUNHO DE 2018 

  

Dispõe sobre a dispensa e designação de 
servidor, fiscal titular e fiscal suplente para 
ACOMPANHAMENTO e FISCALIZAÇÃO 
do Termo de Execução Descentralizada entre a 
Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da 
Justiça para o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios 
(SEI 08000.014898/2016-81). 

 O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 11 do Anexo I do Decreto nº 9.360, de 7 de maio de 2018, e tendo 
em vista o disposto no art. 67 da Portaria Interministerial nº 507, de 24 de novembro de 2011 e no 
art. 11 da Portaria MJ nº 458, de 12 de abril de 2011, resolve: 

  
Art. 1º  Dispensar Oscar Apolonio do Nascimento Filho, a partir de 23 de 

novembro de 2017, membro titular, e  Larissa Mendes Rego, Matrícula Siape nº 2098078, a 
partir de 09 de abril de 2018, membro suplente das atribuições prevista na PORTARIA DA SNJ 
Nº 183, DE 21 DE AGOSTO DE 2017. 

Art. 2º  Designar o servidor  Julio Cesar Bertuzzi, Matrícula Siape nº 5553680, 
como fiscal titular e o servidor Carlos Eugênio Rezende e Silva, como fiscal suplente, para 
ACOMPANHAMENTO e FISCALIZAÇÃO do Termo de Execução Descentralizada entre a 
Secretaria Nacional de Justiça e Cidadania do Ministério da Justiça para o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios (SEI 08000.014898/2016-81). 

Art. 3º  Os servidores designados para o acompanhamento e fiscalização deverão 
necessariamente integrar eventuais Comissões instituídas para a realização de fiscalização "in 
loco" dos respectivos instrumentos, nos termos do art. 15 da Portaria MJ nº 458/2011. 

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ PONTEL DE SOUZA 
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SECRETARIA EXECUTIVA – SE 

 

PORTARIA SE Nº 500, DE 19 DE JUNHO DE 2018 

   

Altera os Anexos II, III e IV da Portaria nº 
1.684, de 10 de novembro 2017, da Secretaria 
Executiva do Ministério da Justiça, que 
detalha o conteúdo dos documentos essenciais 
do Planejamento Estratégico do Ministério da 
Justiça para o quinquênio 2015 – 2019. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 1°, inciso XV da Portaria n° 925, de 31 de outubro de 
2017, do Ministério da Justiça; e considerando o estabelecido no parágrafo único, do art. 3°, da 
Portaria n° 675, de 14 de agosto de 2017, do Ministério da Justiça, resolve: 

Art. 1º  Alterar os Anexos II, III e IV da Portaria nº 1.684, de 10 de novembro 2017, 
alterada pela Portaria nº 1.775, de 08 de dezembro de 2017, ambas da Secretaria Executiva do 
Ministério da Justiça, que passa a vigorar nos termos dos Anexos I, II e III desta Portaria. 

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CLAUDENIR BRITO PEREIRA 
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ANEXO I  - Mapa Estratégico 
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ANEXO II - Indicadores e metas estratégicos 
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ANEXO III - Carteira de projetos estratégicos 
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SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SAA 

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos – CGL 

PORTARIA Nº  138, DE 25  DE JUNHO DE 2018. 

  

O COORDENADOR-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- SUBSTITUTO, no uso da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria/MJ nº 565, de 11 de maio de 2016, publicada no 
Diário Oficial da União de 12 de maio de 2016, e tendo em vista os arts. 58, inciso III, e 67 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, bem como a Instrução 
Normativa/SEGES/MP nº 04, de 4 de setembro de 2014, e suas alterações, e demais normativos 
internos, resolve: 
                 

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados como responsáveis pelo 
gerenciamento, acompanhamento e fiscalização do Contrato n.º 21/2015, firmado com a 
empresa SIMPRESS COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A , cujo objeto é a prestação de 
serviços de impressão (outsourcing), por registro de preços com fornecimento de equipamentos, 
sistema de gerenciamento de impressões, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com 
fornecimento de peças e componentes, suprimentos, insumos/consumíveis (toner, cilindro), exceto 
papel: 

  
 I – Gestor do Contrato - Joelzo Francisco da Silva, CPF nº 662.242.687-20, lotado na 
Coordenação-Geral de Infraestrutura e Governança de Tecnologia da Informação - CGTI; 
II – Gestor do Contrato Substituto - Thiago de Aquino Lima, CPF nº 014.743.023-27, lotado 
na Coordenação-Geral de Infraestrutura e Governança de Tecnologia da Informação - CGTI; 
III – Fiscal Requisitante - Cesar Augusto da Costa Santos, CPF nº 798.932.521-72, lotado 
na Coordenação-Geral de Infraestrutura e Governança de Tecnologia da Informação - CGTI; 
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IV – Fiscal Requisitante Substituto - Thiago de Aquino Lima, CPF nº 014.743.023-27, lotado na 
Coordenação-Geral de Infraestrutura e Governança de Tecnologia da Informação - CGTI; 
V – Fiscal Técnico - Edilson Soares Neri, CPF nº 855.249.481-72, lotado na Coordenação-Geral de 
Infraestrutura e Governança de Tecnologia da Informação - CGTI; 
VI – Fiscal Técnico Substituto - Júnia Paula Gomes de Almeida, CPF nº 814.570.496-00, lotado 
na Coordenação-Geral de Infraestrutura e Governança de Tecnologia da Informação - CGTI; 
VII – Fiscal Administrativo - Márcia Cristina de França Bomfim Reis, CPF nº 723.930.681-04, 
lotado na Coordenação-Geral de Licitações e Contratos - CGL; 
VIII – Fiscal Administrativo Substituto – Leandro Alves Figueiredo, CPF nº 726.638.471-00, 
lotado na Coordenação-Geral de Licitações e Contratos - CGL; 
IX– Fiscais Setoriais - 

Fiscal Setorial  - Juliano Costa do Nascimento, CPF nº 080.370.984-60, lotado 
na Penitenciária Federal em Mossoró/RN; 
Fiscal Setorial  Substituto - Braulio Araujo de Paiva Costa, CPF nº 043.799.794-
40, lotado na Penitenciária Federal em Mossoró/RN; 
Fiscal Setorial  - Felipe Daniel da Silva, CPF nº 064.280.179-70, Penitenciária 
Federal em Catanduvas/PR; 
Fiscal Setorial  Substituto - Piero Mello Costa, CPF nº 002.829.641-93, lotado na 
Penitenciária Federal em Catanduvas/PR; 
Fiscal Setorial  - Umberto Alexandre Albrecht, CPF nº 949.3165.070-04, lotado 
na Penitenciária Federal em Campo Grande/MS; 
Fiscal Setorial  Substituto - Vitor Oliveira Ortiz, CPF nº 935.170.501-30, lotado 
na Penitenciária Federal em Campo Grande/MS; 
Fiscal Setorial - Carlos Augusto Barros Lopes, CPF nº 525.972.372-49, lotado 
na Penitenciária Federal em Porto Velho/RO;  
Fiscal Setorial Substituto - Deborah Bento de Souza, CPF nº 016.798.154-
40, lotado na Penitenciária Federal em Porto Velho/RO;  
Fiscal Setorial  - Thiago Vinicius Elias, CPF nº 015.577.111-60, lotado 
na Penitenciária Federal em Brasília; 
Fiscal Setorial Substituto - Liliane Vieira Castro Barbosa, CPF nº 925.870.461-
49, lotado na Penitenciária Federal em Brasília. 

  
Art. 2º A equipe designada deverá observar a Instrução Normativa MPOG nº 04/2010 

e suas alterações, a Lei 8.666/1993, bem como legislações pertinentes, no que couber, para executar 
as atribuições de acompanhamento e fiscalização do Contrato. 
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Art. 3º A Coordenação de Contratos CCON/CGL orientará, nos limites de sua 
competência regimental, os servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do 
Contrato. 

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 133, de 15 de junho de 2018. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PORTARIA Nº 139, DE 25 DE  JUNHO DE 2018 . 

O COORDENADOR-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- SUBSTITUTO, no uso da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria/MJ nº 565, de 11 de maio de 2016, publicada no 
Diário Oficial da União de 12 de maio de 2016, e tendo em vista os arts. 58, inciso III, e 67 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, bem como a Instrução 
Normativa/SEGES/MP nº 05, de 25 de maio de 2017, e suas alterações, e demais normativos 
internos, resolve: 
  

Art. 1º Designar, conforme disciplinado na Instrução Normativa nº 05/SEGES/MP, 
de 25 de maio de 2017, os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a 
execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 06/2017, 
celebrado com a empresa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
 (ECT), CNPJ nº 34.028.316/0007-07, cujo objeto consiste na prestação de serviços  postais, 
telemáticos e de correspondência agrupada, com abrangência nacional e 
internacional, visando atender às necessidades do Ministério da Justiça, em razão da necessidade 
contínua de utilização de serviços postais: 

FUNÇÃO NOME CPF nº LOTAÇÃO 
Gestor Kizio Makicelio da Silva Sousa 512.275.091-20 NPOST 
Gestor Substituto Bruno Crescenti de Paiva 923.947.951-15 CDI 
Fiscal Técnico Kizio Makicelio da Silva Sousa 512.275.091-20 NPOST 
Substituto Bruno Crescenti de Paiva 923.947.951-15 CDI 
Fiscal Administrativo Elda Belo 399.978.111-34 CADE 
Substituto Camila Dias dos Santos 996.369.561-20 CADE 
Fiscal Setorial Felipe Queiroz Gonçalves 022.397.741-18 GM 
Substituto Rosinei Golçalves de Souza 520.416.031-00 DIDOC 
Fiscal Setorial Bruno Pereira Gomes 020.012.471-41 DRCI 
Substituto Claudia Severiano da Silva 803.357.641-34 DRCI 

  
Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
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I – Gestor:  servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização, responsável pelo recebimento definitivo e atos preparatórios para prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções e extinção dos contratos; 

II – Fiscal Técnico: servidor designado para acompanhar os serviços com fins de 
avaliar, aferir a qualidade e quantidade, tempo e modo da prestação, conforme índices pré-definidos, 
para efeito de pagamento (pode ser auxiliado pelo público usuário); 

III–Fiscal Administrativo: servidor designado para verificar as obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas. 

IV–Fiscal Setorial: verificar os aspectos técnicos ou administrativos, quando o 
serviço ocorrer em setores distintos ou unidades descentralizadas. 

Parágrafo primeiro: Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto no Anexo 
VIII da IN 05/2017. 

Parágrafo segundo: A equipe de fiscalização deverá atualizar e juntar aos autos do 
processo de contratação, após eventos relevantes, o Mapa de Risco.  

                        Art. 3º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado ao Gestor e 
Fiscais nomeados com toda a documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, 
em até 10(dez) dias da publicação desta Portaria. 

                        Art. 4º A Coordenação de Contratos CCONT/CGL orientará, nos limites de sua 
competência regimental, os servidores responsáveis pela fiscalização do Contrato. 

                        Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 100, de 25 de  maio de 2018. 

                        Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o 
vencimento do contrato. 

 

PORTARIA Nº  140, DE 26 DE JUNHO DE 2018. 

 

O COORDENADOR-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS- SUBSTITUTO, no uso da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria/MJ nº 565, de 11 de maio de 2016, publicada no 
Diário Oficial da União de 12 de maio de 2016, e tendo em vista os arts. 58, inciso III, e 67 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, bem como a Instrução 
Normativa/SEGES/MP nº 05, de 25 de maio de 2017, e suas alterações, e demais normativos 
internos, resolve: 
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Art. 1º Designar, conforme disciplinado na Instrução Normativa nº 05/SEGES/MP, 
de 25 de maio de 2017, os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a 
execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 07/2017, celebrado 
com a empresa EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ETC, CNPJ nº 
34.028.316/0007-07,  cujo objeto consiste na prestação de serviços e venda de produtos, que 
atendam às necessidades da CONTRATANTE, mediante adesão ao(s) ANEXO(s) deste 
Instrumento contratual que, individualmente, caracteriza(m) cada modalidade envolvida: 

FUNÇÃO NOME CPF nº LOTAÇÃO 
Gestor Kizio Makicelio da Silva Sousa 512.275.091-20 NPOST 
Gestor Substituto Bruno Crescenti de Paiva 923.947.951-15 CDI 
Fiscal Técnico Kizio Makicelio da Silva Sousa 512.275.091-20 NPOST 
Substituto Bruno Crescenti de Paiva 923.947.951-15 CDI 
Fiscal Administrativo Elda Belo 399.978.111-34 CADE 
Substituto Camila Dias dos Santos 996.369.561-20 CADE 
Fiscal Setorial Felipe Queiroz Gonçalves 022.397.741-18 GM 
Substituto Rosinei Golçalves de Souza 520.416.031-00 DIDOC 
Fiscal Setorial Bruno Pereira Gomes 020.012.471-41 DRCI 
Substituto Claudia Severiano da Silva 803.357.641-34 DRCI 

  
Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I – Gestor:  servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização, responsável pelo recebimento definitivo e atos preparatórios para prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções e extinção dos contratos; 

II – Fiscal Técnico: servidor designado para acompanhar os serviços com fins de 
avaliar, aferir a qualidade e quantidade, tempo e modo da prestação, conforme índices pré-definidos, 
para efeito de pagamento (pode ser auxiliado pelo público usuário); 

III–Fiscal Administrativo: servidor designado para verificar as obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas. 

IV–Fiscal Setorial: verificar os aspectos técnicos ou administrativos, quando o 
serviço ocorrer em setores distintos ou unidades descentralizadas. 

Parágrafo primeiro: Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto no Anexo 
VIII da IN 05/2017. 

Parágrafo segundo: A equipe de fiscalização deverá atualizar e juntar aos autos do 
processo de contratação, após eventos relevantes, o Mapa de Risco.  

                   Art. 3º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado ao Gestor e Fiscais 
nomeados com toda a documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 
10(dez) dias da publicação desta Portaria. 
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                   Art. 4º A Coordenação de Contratos CCON/CGL orientará, nos limites de sua 
competência regimental, os servidores responsáveis pela fiscalização do Contrato. 

                   Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 86, de 17  de abril  de  2018. 

                   Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o 
vencimento do contrato. 

 

GUSTAVO HENRIQUE CORREA DE PAULA MACIEL 

 

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas – CGGP 

PORTARIA CGGP Nº 281, DE 25 DE JUNHO DE 2018. 

  

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,  no uso das atribuições que lhe foram subdelegadas pelo inciso XIV 
do art. 2º da Portaria SPOA/SE/MJ nº 65, de 4 de junho de 2014, e considerando o disposto no § 1º 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003,  no artigo 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005,  e no art. 7º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, 
bem como no processo nº 08003.000283/2018-17, resolve: 

  
Conceder abono de permanência à servidora LUZIA ANALIA PEREIRA 

SANTOS, matrícula SIAPE nº 0161231, ocupante do cargo de Datilógrafo do Quadro de Pessoal 
deste Ministério, a contar de 15 de junho de 2018. 

   

JOSÉ DE ALBUQUERQUE NOGUEIRA FILHO 
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